ILMO. SR. OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Em atendimento ao Provimento Da Corregedoria Nacional De Justiça – CNJ Nº 61, De 17/10/2017 (Dispõe sobre a obrigatoriedade de informação do número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e dos dados necessários à completa qualificação das partes nos feitos distribuídos ao Poder Judiciário e aos serviços extrajudiciais em todo o território nacional), e
Na qualidade de apresentante do Instrumento anexo, declaro para os devidos fins e sem prejuízo das exigências legais, os dados necessários à completa qualificação das partes, conforme segue:
1ª PARTE:

I – nome completo (vedada a utilização de abreviaturas);

a

II – número do CPF ou número do CNPJ;

a

III – nacionalidade;

a

IV – estado civil, existência de união estável e filiação (nome completo do pai e da mãe);

a

V – profissão;

a

VI – domicílio e residência (rua, número, bairro, complemento, cidade, estado, CEP);

a

VII – endereço eletrônico (endereço de e-mail). 

a

2ª PARTE:
I – nome completo (vedada a utilização de abreviaturas);

a

II – número do CPF ou número do CNPJ;

a

III – nacionalidade;

a

IV – estado civil, existência de união estável e filiação (nome completo do pai e da mãe);

a

V – profissão;

a

VI – domicílio e residência (rua, número, bairro, complemento, cidade, estado, CEP);

a

VII – endereço eletrônico (endereço de e-mail). 

a

3ª PARTE:

I – nome completo (vedada a utilização de abreviaturas);

a

II – número do CPF ou número do CNPJ;

a

III – nacionalidade;

a

IV – estado civil, existência de união estável e filiação (nome completo do pai e da mãe);

a

V – profissão;

a

VI – domicílio e residência (rua, número, bairro, complemento, cidade, estado, CEP);

a

VII – endereço eletrônico (endereço de e-mail). 

a

	
	
	
	

	


DECLARO, sob as penas da Lei, que as informações prestadas acima são verdadeiras.
(  ) DESCONHEÇO as informações acima solicitadas. (Artigo 4º, § 2º do Prov. nº 61 de 17/10/17). 

Venho, ainda, REQUERER a Vossa Senhoria que a notificação seja promovida por Carta Registrada com A.R., na forma da autorização Contida no subitem 42.12 do Capítulo XIX das Normas de Serviço da E. Corregedoria Geral da Justiça de SP, pelo qual “o Oficial poderá, mediante expresso requerimento do apresentante do título, promover notificações mediante o envio de carta registrada, entendendo-se perfeito o ato quando da devolução do aviso de recebimento (AR)”
São José do Rio Preto/SP, _______/_______/_________.

__________________________________

Apresentante
